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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 8/2006

Relatórios de participação de Portugal no processo de construção
da União Europeia — 17.o ano — 2002, 18.o ano — 2003 e
19.o ano — 2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo da República Portuguesa, pre-
vista no n.o 2 do artigo 1.o da mesma lei.

2 — Reafirmar o entendimento, já expresso em nume-
rosas resoluções anteriores, de que o relatório do
Governo acima citado deve assumir carácter eminen-
temente político ou, pelo menos, relevar a interpretação
política das várias componentes.

3 — Realçar as três grandes prioridades da União
Europeia: adesão de 10 novos Estados membros; esta-
bilidade e crescimento sustentável, sendo que a grande
prioridade foi concluir a adesão dos 10 novos Estados
membros, e dar forma à futura orientação da União
Europeia alargada, nomeadamente no que se refere às
perspectivas financeiras. A estabilidade e o desenvol-
vimento sustentável foram outras duas prioridades,
aprofundadas no desenvolvimento da política de vizi-
nhança da Europa e na realização da Agenda de Tam-
pere. Na prioridade «desenvolvimento sustentável» des-
tacaram-se a necessidade de acelerar os progressos em
matéria de consecução dos objectivos estabelecidos na
Estratégia de Lisboa, bem como a implementação da
Iniciativa de Crescimento e Análise da Estratégia da
União para o Desenvolvimento Sustentável.

4 — Sublinhar a conclusão dos trabalhos da Confe-
rência Intergovernamental para a revisão dos Tratados
da União Europeia e da Comunidade Europeia com
a obtenção de um acordo final sobre o texto do novo
Tratado Constitucional assinado em Roma (29 de Outu-
bro de 2004). É de salientar que ao longo das nego-
ciações do Tratado Portugal reiterou repetidamente a
defesa dos princípios que considera fundamentais como
a igualdade entre os Estados membros, o princípio da
coesão e da solidariedade (artigo III-116, cuja redacção
foi alterada por insistência portuguesa) e o respeito pelo
método comunitário.

5 — Constatar que ficou definido que o novo quadro
financeiro para 2007-2013 deveria dotar a União alar-
gada dos meios necessários para enfrentar com eficácia
e equidade os futuros desafios, incluindo os resultantes
de disparidades nos níveis de desenvolvimento da União
alargada.

6 — Registar que o espaço da União alargada cor-
responde a uma ampliação sem precedentes da sua
população com redução significativa dos padrões esta-
tísticos indicadores de riqueza e deve constituir um
momento de consolidação da paz e reforço da coesão
económica e social entre os Estados e povos da Europa.

7 — Salientar que a apreciação deste relatório releva
o esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas nesse processo.

8 — Reafirmar que foram apresentados os relatórios
previstos no n.o 3 do artigo 2.o da Lei n.o 20/94, de

15 de Junho (referentes aos anos de 2002 (17.o ano)
e de 2003 (18.o ano) no âmbito da regular consulta e
troca de informações entre a Assembleia da República
e o Governo da República Portuguesa, prevista no n.o 2
do artigo 1.o da mesma lei.

9 — Salientar que, tendo sido os referidos relatórios
oportunamente apreciados, os mesmos relevavam o
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas nesse processo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 9/2006

Regime de compensações pela prestação de trabalho nocturno
na administração local

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da República Por-
tuguesa, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda ao levantamento, no prazo de 30 dias,
das situações remuneratórias existentes na administra-
ção local relativas à remuneração complementar de tra-
balho nocturno exercido em condições de penosidade
e insalubridade.

2 — Preste informação à Assembleia da República
sobre o enquadramento legal de regimes remuneratórios
de trabalho nocturno de natureza específica anteriores
ao Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de Março.

3 — Adopte no imediato os mecanismos normativos
tendentes à salvaguarda do nível remuneratório exis-
tente, até à revisão do regime geral de carreiras e de
remunerações na Administração Pública.

4 — Proceda, no quadro da revisão do regime geral
de carreiras e de remunerações na Administração
Pública, à regulamentação das situações de trabalho noc-
turno na administração local, bem como de outros casos
de trabalho prestado em condições de risco, penosidade
e insalubridade no âmbito da revisão do regime geral
de carreiras da Administração Pública.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 282/2006

Por ordem superior se torna público ter o Estado
da Eritreia depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas em 16 de Fevereiro de 2005 o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura em Nova Iorque em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
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da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para o Estado da
Eritreia em 16 de Março de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 283/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Popular da China depositado junto do Secretário-Geral
das Nações Unidas, em 10 de Julho de 2002, o seu
instrumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o, pará-
grafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 284/2006

Por ordem superior se torna público ter o Principado
de Andorra depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 14 de Outubro de 2002, o seu ins-
trumento de aceitação da emenda ao artigo 20.o, pará-
grafo 1, da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra as Mulheres, con-
cluída em Nova Iorque em 22 de Dezembro de 1995.

Portugal é Parte desta emenda, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 15/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 68, de 21 de Março de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 16/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 68, de 21 de Março
de 1997, tendo depositado o seu instrumento de acei-
tação em 8 de Janeiro de 2002, conforme o Aviso
n.o 125/2006, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 285/2006

Por ordem superior se torna público ter o Estado
do Bahrein depositado junto do Secretário-Geral das
Nações Unidas, em 21 de Setembro de 2004, o seu ins-
trumento de adesão ao Protocolo Facultativo à Con-
venção sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda
de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil,
aberto para assinatura, em Nova Iorque, em 25 de Maio
de 2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para o Estado do
Bahrein em 21 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 286/2006

Por ordem superior se torna público ter Madagáscar
depositado junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 22 de Setembro de 2004, o seu instrumento
de ratificação ao Protocolo Facultativo à Convenção
sobre os Direitos da Criança Relativo à Venda de Crian-
ças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, aberto
para assinatura, em Nova Iorque, em 25 de Maio de
2000.

Portugal é Parte deste Protocolo Facultativo, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 16/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 14/2003, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2003, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 16 de Maio
de 2003, conforme o Aviso n.o 94/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 9, de 12 de Janeiro
de 2006.

Nos termos do n.o 2 do artigo 14.o, o referido Pro-
tocolo Facultativo entrou em vigor para Madagáscar em
22 de Outubro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 17 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 287/2006

Por ordem superior se torna público ter o Japão depo-
sitado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas,
em 24 de Janeiro de 2005, o seu instrumento de rati-
ficação do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os
Direitos da Criança Relativo à Venda de Crianças, Pros-
tituição Infantil e Pornografia Infantil, aberto para assi-
natura em Nova Iorque em 25 de Maio de 2000.


